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EMENTA: ESTABELECE PADRÕES NO ENCAMINHAMENTO DOS CASOS E RESPOSTAS DE OFÍCIOS DO CONSELHO TUTELAR PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL


A 09ª Promotoria de Justiça de Araguaína, com base no arts. 127 e 129, II e III, da Constituição Federal e no art. 201, § 5, “c”, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA) e



Considerando ser o Ministério Público instituição constitucionalmente vocacionada à defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;



Considerando ser atribuição do Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”, nos termos do art. 201, VII, da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA);



Considerando que, para o desempenho da atribuição acima referida, o Ministério Público pode efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação (ECA, art. 201, § 5º, “c”);



Considerando, num outro giro, que, na Sistemática adotada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, foi previsto órgão especializado no atendimento inicial aos infantes cujos direitos estejam violados ou ameaçados de violação;



Considerando que  o referido órgão é o Conselho Tutelar, assim definido no art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”;



Considerando que a criação do Conselho Tutelar pelo legislador se deveu à necessidade de criar um órgão mais próximo da realidade social, voltado a desburocratizar e desjudicializar o atendimento devido à infância, a fim de que o mesmo seja resolutivo e, na medida do possível, ágil
;



Considerando que, neste sentido, o Conselho Tutelar é órgão de articulação do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas famílias entre os atores governamentais e não governamentais cuja atuação se faça necessária
;



Considerando que o poder de requisição conferido ao Conselho Tutelar na Lei 8.069/90, art. 136, III, “a”, não é conferido ao órgão para levá-lo a uma posição passiva e despachante diante do problema, mas sim para garantir que a supracitada articulação dos órgãos da rede de proteção seja alcançada, conferindo ao caso as necessárias agilidade e resolutividade;



Considerando, deste modo, que, dada a importância do Conselho Tutelar e do Ministério Público para a garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, é fundamental que a comunicação entre estas instituições se faça de forma célere, clara, objetiva e completa;



Considerando, porém, que, em muitos dos encaminhamentos feitos pelo Conselho Tutelar ao Ministério Público, bem como nos casos de acolhimento institucional, tem-se observado, dentre outras fatos, que: a) algumas respostas são lacônicas, sem especificar o que efetivamente foi constatado pelo Conselho Tutelar da denúncia encaminhada (há apenas a referência de que “constatou-se a procedência da denúncia”, sem maiores informações); b) em outras respostas, não se especifica quais medidas de proteção foram efetivamente aplicadas às crianças, aos adolescentes ou aos seus pais (faz-se apenas a referência de que “as medidas do arts. 101 e 129 do ECA foram aplicadas”); c) em outras respostas não se indicam quem são os “responsáveis” pelo infante (havendo apenas a menção que “os responsáveis” foram notificados, sem especificar se os mesmos são o pai, a mãe, ambos ou outra pessoa); d) noutros casos, denota-se, no encaminhamento pelo Conselho Tutelar à Promotoria, uma leitura meramente prescritiva do problema, pois o órgão não relata quais medidas foram previamente tomadas pelo órgão para sanar a violação de direito, nem se foram acionados outras instituições; etc.



Considerando que, diante de respostas tão frágeis, o Ministério Público necessita, não raro, reenviar ofício solicitando outras informações ou diligências complementares do Conselho Tutelar;



Considerando que tais diligências complementares só tendem a atrasar a resolução do caso, o que terminar por malferir o direito da criança e do adolescente a um atendimento célere por parte da rede de proteção local, indo de encontro ao princípio da intervenção precoce, previsto no art. 100, parágrafo único, VI, do ECA;



Considerando, portanto, a necessidade urgente de se elevar o padrão da referência e contrarreferência no encaminhamento dos casos entre Ministério Público e Conselhos Tutelares integrantes desta Comarca;



RESOLVE recomendar aos Conselhos Tutelares da Comarca de Araguaína que, nos encaminhamentos de casos ou respostas de ofícios ao Ministério Público, tomem as seguintes precauções, as quais contribuirão para a celeridade do atendimento devido à criança e adolescente: 

1. Especifiquem, ainda que em breve relato, o que foi efetivamente constatado, pelo Conselho Tutelar nas denúncias, não suprindo tal necessidade a menção genérica de que “foi constatada que a denúncia procedia” ou algo do tipo;

2. Especifiquem quais medidas de proteção foram efetivamente aplicadas à criança e ao adolescente (ECA, art. 101, cujo rol é meramente exemplificativo) ou ainda aos seus pais ou responsáveis (ECA, art. 129), não valendo, para tanto, a menção genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no art. 101, I a VII e/ou art. 129, I a VII”;

3. Sempre especifiquem a quais das crianças ou adolescentes foram aplicadas medidas de proteção, devendo tomar o cuidado de particularizá-las, caso tenham sido aplicadas medidas de proteção distintas aos infantes e jovens, não servindo, para tanto, a menção genérica de que “foram aplicadas as medidas previstas no art. 101, I a VII, à (s) criança (s) / adolescente (s);

4. Sempre especifiquem a quais dos pais ou responsáveis pela criança e adolescente foram efetivamente aplicadas as medidas pertinentes do art. 129, ECA (se ao pai, se à mãe, se a ambos ou se a outro (s) responsável (eis) ), não suprindo tal necessidade a menção genérica de que “foram aplicadas as medidas cabíveis aos pais/responsáveis pela criança/adolescente”; 

5. Evitem encaminhar, como forma de levantar o histórico do que foi já feito pelo Conselho Tutelar, unicamente as cópias dos termos de aplicação de medida de proteção à criança e ao adolescente (ECA, art. 101) ou dos termos de aplicação das medidas pertinentes aos pais ou responsáveis (ECA, art. 129), devendo, preferencialmente, fazer relato, mesmo que breve, das providências tomadas pelo órgão – o que, uma vez feito, não prejudica o encaminhamento dos referidos termos;

6. Antes de encaminhar o caso ao Ministério Público, procurem exaurir as possibilidades de atuação do órgão tutelar, mediante a adoção dos encaminhamentos devidos junto à família da criança e do adolescente e aos órgãos de promoção dos seus direitos, notadamente os da saúde, educação, assistência social, moradia, previdência, trabalho e segurança, e isto não só nos de seu município, mas, também, de outras cidades, sempre que necessário;

7. Uma vez decidido pelo encaminhamento do caso ao Ministério Público para a adoção da medida legal e/ou extrajudicial cabível, indiquem as providências que entenderem pertinentes, vez que a opinião do Conselho Tutelar é de suma importância a escolha do caminho a ser seguido;

8. Uma vez decidido pelo encaminhamento do caso ao Ministério Público para a adoção da medida legal e/ou extrajudicial cabível, procurem arrolar testemunhas do fatos narrados, sempre que possível;

9. Uma vez decidido pelo encaminhamento do caso ao Ministério Público para a adoção da medida legal e/ou extrajudicial cabível, providenciem a remessa concomitante dos dados e documentação da criança ou adolescente, tais como certidão de nascimento; RG; CPF; situação escolar, devendo indicar a escola onde estuda ou estudou; se faz uso de algum tipo de medicamento ou serviço de saúde; se freqüenta ou freqüentou equipamento de serviço social do município, dentre os quais o CRAS, o CREAS e instituições de acolhimento institucional; se está ou esteve envolvido com  a prática de atos infracionais, dentre outros;

10. Uma vez decidido pelo encaminhamento do caso ao Ministério Público para a adoção da medida legal e/ou extrajudicial cabível, providenciem a remessa concomitante dos dados e documentação dos pais ou responsáveis pela criança ou adolescente, mediante a remessa de RG, CPF, título de eleitor, especificando a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o endereço de ambos, bem como o local em que podem ser encontrado no presente momento;

11. Uma vez decidido pelo encaminhamento do caso ao Ministério Público para a adoção da medida legal e/ou extrajudicial cabível, remetam cópia dos estudos e laudos sociais, psicológicos, pedagógicos, médicos e outros de que disponham, ou, não sendo possível, em razão do prazo exíguo, informações detalhadas acerca da condição familiar dos assistidos e da necessidade do acolhimento, a fim de auxiliar-nos na leitura do caso e adoção da medida mais apropriada;

12. Antes de encaminhar o caso para o Ministério Público pedindo o afastamento do lar da criança ou adolescente, diligenciem para saber da existência de familiares extensos (nos termos do ECA, art. 25
) ou pessoas da comunidade com as quais o petiz e o jovem tenham laços de afinidade e afetividade firmados e estejam dispostos a acolhê-los provisoriamente, mediante guarda;  

13. Quando da remessa do caso ou de informações ao Ministério Público, procurem diligenciar para que o ofício seja redigido pelo conselheiro tutelar que esteja mais familiarizado com o feito, de forma a facilitar a coleta das informações necessárias e evitar-se referências lacônicas no encaminhamento;

14. Mesmo tendo sido o caso remetido para o Ministério Público, não entendam tal providência como um encerramento do caso perante o Conselho Tutelar, vez que o órgão ainda poderá adotar as diligências que estiverem dentro de suas atribuições, bem como devem, sempre que necessário, manter a Promotoria atualizada das devidas evoluções ou involuções da questão, independentemente de provocação anterior deste órgão; 

15. Pautem-se sempre, quando intervenção junto a criança, ao adolescente e sua família pelos princípios elencados no art. 100, caput e parágrafo único, do ECA, quais sejam: condição da criança ou adolescente como sujeitos de direitos; proteção integral e prioritária; responsabilidade primária e solidária do poder público; interesse superior da criança e do adolescente; privacidade; intervenção precoce; intervenção mínima; proporcionalidade e atualidade da intervenção; responsabilidade parental; prevalência da família; obrigatoriedade da informação; oitiva obrigatória e participação; observância das necessidades pedagógicas, preferindo aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;

16. Procurem observar os termos do Anexo à presente Recomendação quando da abordagem e leitura dos diversos casos que lhe chegam, conforme o tipo de situação a ser verificada e o direito a ser tutelado (educação, saúde, convivência familiar e comunitária, direito à profissionalização e proteção no trabalho etc);

17. Procurem adotar os presentes padrões de referência e contrarreferência no encaminhamento na comunicação não apenas para com o Ministério Público, mas também, no que for aplicável, para com todos as demais instituições da rede local de proteção aos direitos da criança e do adolescente.


O atendimento à presente Recomendação deve-se dar de forma imediata.


Dê-se ciência deste ato à Vara da Infância e Juventude de Araguaína, à Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação, à Coordenação da Casa de Acolhimento Ana Caroline Tenório e Menina dos Olhos de Deus e das Coordenações do CRAS E CREAS. 


Publique-se a presente Recomendação, encaminhando-a para a CGMP.

Araguaína, 21 de setembro de 2012. 
Sidney Fiori Junior
Promotor de Justiça

ANEXO À RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL 
(Orientações quanto ao estudo de atendimentos de casos pelo Conselho Tutelar
)

TÓPICOS
I. VERIFICANDO A SITUAÇÃO NOTICIADA
II. Verificando a situação Familiar da criança e do adolescente
III. VERIFICANDO A Situação Escolar da criança e do adolescente


IV. Verificando a situação de saúde da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA

V. Verificando a situação de SOCIOASSISTENCIAL da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
VI.  Verificando o Histórico institucional da criança e do adolescente

VII. Verificando a situação de trabalho da criança e do adolescente
VIII.  Verificando a GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA e DO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA

roteiro
I. VERIFICANDO A SITUAÇÃO NOTICIADA

- O que realmente aconteceu? Existe ameaça ou violação de direitos? A notícia é procedente? 

- Quem são os envolvidos por ação ou omissão? 

- Qual a gravidade da situação? 

- Algum dos membros da família vivem em situação de rua ou de mendicância?

- Há a presença do uso nocivo, abusivo ou dependência do álcool e/ou outras drogas na família? Da parte de qual dos membros da família?

- É necessária a aplicação de uma medida emergencial? 

- Registrar, por escrito, a situação encontrada, nomes dos envolvidos e de testemunhas, endereços, como localizá-los. 

Observação 1: Realizar visitas, se necessário.

Observação 2: Sempre que possível, é de suma importância confirmar as informações trazidas na denúncia junto aos vizinhos da família da criança e do adolescente, junto a outros familiares e junto aos órgãos e serviços de que faça uso o infante ou seus pais/responsáveis (escola, posto de saúde do bairro, CAPS, CRAS, CREAS etc). 

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsável(eis) que façam parte do mesmo contexto familiar.
II. Verificando a situação Familiar da criança e do adolescente
- A criança ou o adolescente vivem com a família? 

- Como é a composição de sua família? Qual o número de integrantes? Quem compõe a família: pai, mãe, irmãos, tios, avós, outros parentes, agregados? 

- Quem trabalha e contribui para  a manutenção da família? 

- A criança ou o adolescente estão se relacionando bem no contexto familiar? 

· Se não está, que problemas acontecem? 

- Devem permanecer na família? Existe alguma situação grave que recomende sua saída do contexto familiar? 

- Na família já houve caso anterior de entrega de criança ou adolescente para colocação em família substituta (adoção, guarda ou tutela)? 

- Verificou se existem parentes ou pessoas idôneas (vizinhos, padrinhos, amigos e membros da comunidade local,  etc)  com  vínculo de afinidade e afetividade dispostos a acolher provisoriamente a criança/adolescente?  

Observação 1: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

Observação 2: Se necessário, em se tratando de casos de urgência urgentíssima, em havendo risco imediato de dano irreparável para o direito da criança e do adolescente, aplicar a medida prevista no ECA, 101, VII, relativa ao “acolhimento institucional”, devendo diligenciar, na oportunidade, para que o dirigente do abrigo ou congênere providencie a comunicação da autoridade judiciária num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do ECA, art. 93.

Observação 3: É de se lembrar que a medida de acolhimento institucional ou familiar é medida excepcional e temporária (nos termos do ECA, arts. 34, §1º e 101, § 1) e, via de regra, o afastamento da criança ou adolescente do lar pressupõe a prévia determinação da autoridade judiciária, nos termos do ECA, art. 101, §2º, o qual detém competência exclusiva, nos termos da lei.
III. VERIFICANDO A Situação Escolar da criança E do adolescente
- A criança ou o adolescente estão matriculados e frequentam a escola? 

- A criança ou o adolescente têm condições adequadas para frequentar a escola?

- A criança ou o adolescente estudam em casa?

Observação 1: Se necessário, aplicar: para a criança ou adolescente: a medida do ECA, art. 101, III, relativa à “matrícula e freqüência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental”; para os pais ou responsáveis: as do ECA, 129, IV, V e VII, relativas à, respectivamente: “encaminhamento a cursos ou programas de orientação” (IV); “obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar” (V) e “advertência” (VII).
Observação 2: Se necessário, visitar a escola da criança ou adolescente e colher informações detalhadas e precisas sobre sua vida escolar, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área da educação que venha o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Dentre tais laudos pedagógicos, considerar a solicitação de relatório de freqüência, comportamento e aproveitamento escolar da criança ou adolescente, bem como sobre o relatório de participação dos pais no processo educacional dos filhos.

Observação 4: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

IV. Verificando a situação de saúde da criança e do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
- A criança, o adolescente, seus pais ou responsáveis apresentam problemas de saúde? De que ordem: física, mental ou ambas?

- Se apresentam, têm atendimento médico adequado? 

- A criança ou o adolescente fazem uso de medicamentos? 

- Se fazem, têm acesso aos medicamentos e os usa corretamente? 

- A criança ou o adolescente ou seus pais ou responsáveis necessitam de tratamento especializado? Qual?

- A criança ou o adolescente ou seus pais ou responsáveis necessitam de atendimento psicológico? 

- A criança ou o adolescente apresentam sinais de maus-tratos, de agressões? 

- A criança ou o adolescente ou seus familiares, pais ou responsáveis freqüentam algum serviço, equipamento ou programa de caráter terapêutico, comunitário e/ou em regime ambulatorial na área da saúde (tais como o CAPS)? Se sim, especificar quem da família. Com que freqüência? A família já recebeu ou recebe visita de tais serviços em sua casa? Com que freqüência?

- A criança ou o adolescente ou seus familiares já foram internados em hospital por motivos psiquiátricos? Se sim, especificar quem da família? Especificar também os motivos (p. ex., patologia, surto psicótico decorrente de dependência química, ambos etc). Quantas vezes se deu a internação?

Observação 1: Se necessário, requisitar, com urgência, socorro ou atendimento médico especializado e/ou aplicar as seguintes medidas: para a criança ou adolescente: a medida prevista no ECA, art. 101, V, “requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial”; para os pais ou responsáveis: as do ECA, art. 129, II, III, IV, VI e VII, relativas à, respectivamente: “inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos” (II); “encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico” (III); “encaminhamento a cursos ou programas de orientação” (IV); “obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado (VI) e “advertência” (VII). 

Observação 2: Se necessário, visitar os serviços de saúde que freqüentam a criança, o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis, a fim de colher informações detalhadas e precisas sobre a saúde, física ou mental, dos envolvidos, assim como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nas medidas que lhes foram porventura propostas ou aplicadas, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área de saúde que venha  o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

V. Verificando a situação de SOCIOASSISTENCIAL da criança ou do adolescente E DE SUA FAMÍLIA
- A criança ou o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis fazem uso de algum serviço ou programa da assistência social? Qual?

- A família recebe algum benefício previdenciário, socioassistencial ou faz parte de algum programa de transferência de renda? Qual? 

- A criança ou o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis freqüentam algum serviço ou equipamento do CRAS ou CREAS? Com que freqüência? A família já recebeu ou recebe visita do CRAS ou CREAS em sua casa? Com que freqüência?
Observação 1: Se necessário, visitar os serviços de assistência social que freqüentam a criança, o adolescente e seus familiares, pais ou responsáveis, a fim de colher informações detalhadas e precisas sobre as violações de direitos e/ou vulnerabilidades sociais existentes no âmbito da família, assim como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nos atendimentos individuais, nas atividades de grupo e em outras medidas e programas que lhes foram porventura propostos ou aplicados, esclarecendo as razões, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área do serviço social que venha o Conselho Tutelar a requisitar.
Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.
VI. Verificando o Histórico institucional da criança ou do adolescente
- A criança ou o adolescente estão acolhidos em entidade de entidade acolhimento institucional (abrigo, casa lar, casa de passagem etc) ou familiar (programa família acolhedora)? Há quanto tempo? A criança ou o adolescente devem permanecer na entidade? 

- A criança ou o adolescente já estiveram acolhidos em entidade de entidade acolhimento institucional (abrigo, casa lar, casa de passagem etc) ou familiar (programa família acolhedora)? Por quanto tempo? Como se deu o seu desligamento (por que motivos)?

Observação 1: Se necessário, visitar a(s) entidade(s) para colher informações detalhadas e precisas sobre sua trajetória, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área do serviço social que venha o Conselho Tutelar a requisitar dos profissionais do abrigo ou dos profissionais do CRAS e CREAS.

Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

VII. Verificando a situação de trabalho da criança ou do adolescente
- A criança ou o adolescente trabalham? Em que atividade? Qual a jornada de trabalho?

- O trabalho da criança ou do adolescente é por conta própria ou trabalham para alguém? 

- Se a criança ou adolescente trabalham para alguém, informar: 

· Quem e onde? 

· Há carteira de trabalho (CTPS) assinada?

· É trabalho segundo o regime de aprendizagem (CLT, art. 428 e seguintes)?

Observação 1: Se necessário, visitar o(s) locais(s) de trabalho da criança/adolescente para colher informações detalhadas e precisas sobre as condições do trabalho, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área da proteção ao trabalho infantojuvenil que venha o Conselho Tutelar a requisitar da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego ou de outros órgãos da rede socioassistencial do município (CRAS e CREAS).

Observação 2: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança ou adolescente objeto da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

VIII. Verificando a GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA e DO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA
- A criança ou o adolescente apresentam algum tipo de deficiência? 

- Se sim, de que ordem: física ou intelectual? 

- Se sim, especifique se a criança ou adolescente:

·  Dispõem de atendimento médico adequado?

· Dispõem dos eventuais instrumentos (órteses e próteses) de que necessitem?

· Necessitam de atendimento médico especializado? 

· Estão matriculados na rede regular de ensino?

· Necessitam de atendimento educacional especializado?

· Recebem algum benefício previdenciário ou fazem parte de algum programa de transferência de renda ou de fortalecimento dos vínculos familiares (no CRAS ou CREAS), em virtude de alguma vulnerabilidade/violação dos seus direitos decorrente da deficiência?;

· Sofrem algum tipo de discriminação no âmbito da sua família ou comunidade por conta de sua deficiência?

· Vivem isolados de tudo e de todos?

· Têm negado o direito a algum serviço público essencial (notadamente os de saúde, escola e assistência social) ou comunitário em virtude da sua deficiência? Especificar as circunstâncias da negativa.

· Já tiveram o seu ingresso no mercado de trabalho negado em virtude da sua deficiência? Especificar as circunstâncias da negativa.

Observação 1: Se necessário, aplicar quaisquer das medidas de proteção às crianças, adolescentes e/ou aos seus pais referidas nos tópicos anteriores desse anexo, em sendo constatada alguma ameaça ou violação de direito por parte da família, da sociedade do poder público, aos direitos da criança e do adolescente com deficiência.

Observação 2: Se necessário, visitar os serviços de educação, saúde e assistência social que freqüentam a criança e o adolescente com deficiência, a fim de colher informações detalhadas e precisas do processo de inclusão social dos envolvidos, bem como sobre a adesão, assiduidade e participação dos infantes, jovens e/ou seus pais/responsáveis nas medidas que lhes foram porventura propostas ou aplicadas, sem prejuízo de eventual serviço ou laudo técnico na área respectiva que venha  o Conselho Tutelar a requisitar.

Observação 3: Atentar para a presente questão não apenas com relação à criança e ao adolescente objetos da denúncia, mas também para quaisquer outras crianças e adolescentes com deficiência (des)assistidos pelos pais/responsáveis que façam parte do mesmo contexto familiar.

Observação 4: Atentar para a presente questão de que a vulnerabilidade/violação de direitos familiar pode decorrer não de deficiência presente na criança ou adolescente, mas sim em seus pais ou responsáveis, motivos por que, nestas hipóteses, o Conselho Tutelar deverá diligenciar pela comunicação da eventual discriminação ou negativa dos direitos dos pais ou responsáveis pelo infante/jovem à Promotoria de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Araguaína.
��
	 Neste sentido, cf. o art. o art. 25 da Resolução 139 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), pelo qual “A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto no art. 136, incisos III, alínea 'b', IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990”.


�	 Neste sentido, cf. o art. 29 da Resolução 139 do Conanda, pelo qual ““Art. 28. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas  atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias”. 





�	 “Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade”. (Grifos acrescidos).


��
	 Material elaborado, adaptado e ampliado a partir dos livros Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar: orientações para criação e funcionamento, Brasília: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, 2007, e Guia Prático do Conselheiro Tutelar, do Ministério Público de Goiás, Everaldo Sebastião de Souza (coord.), 2ª ed., ESMP-GO, 2010. 
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